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OFÍCIO Nº 181/2020                          Fortaleza/CE, em 3 de agosto de 2020. 

 

 

À SUA SENHORIA SRA. ELIANA NUNES ESTRELA,  

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ 

 

 

 

 

SINDICATO APEOC – SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

LOTADOS NA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO CEARÁ, entidade representativa 

da classe profissional dos servidores da educação do Estado do Ceará, vem a 

presença de V. Exa., em substituição processual nos termos do inciso III do art. 

8º da CF/88, por meio de seu presidente em exercício, Professor Reginaldo 

Pinheiro, por meio do presente OFÍCIO, requerer a V. Sra. a Secretária da 

Educação do Ceará que, quando do pagamento dos valores referentes ao 

retroativo da Promoção sem Titulação do ano de 2017, NÃO EFETUA O 

DESCONTO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, tendo em vista as 

razões abaixo. 

O pagamento em questão trata-se de verba devida desde o ano 

de 2017 e deveriam ter sido pagos naquela época, de modo que trata-se de 

regularização de situação pretérita. 

Tais recursos são, em verdade, RENDIMENTOS RECEBIDOS 

ACUMULADAMENTE, que são aqueles decorrentes de mais de um ano-calendário 

e tributados pelo imposto de renda da pessoa física. É RRA, por exemplo, o 

recebimento de uma vez só de valores não pagos em uma relação que ocorreu 

em mais de um ano. 
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A lei tributária dá ao RRA uma espécie de “benefício fiscal”, em 

um cálculo que envolve o número de meses da relação e determinadas 

deduções. Muitas vezes não há tributo a pagar, apesar de serem expressivos os 

valores recebidos. 

O Supremo Tribunal Federal, julgando a matéria com 

repercussão geral de sua decisão, assim pacificou o entendimento, in verbis: 

IMPOSTO DE RENDA – PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES – 

ALÍQUOTA.  

A percepção cumulativa de valores há de de ser considerada, 

para efeito de fixação de alíquotas, presentes, 

individualmente, os exercícios envolvidos. 

(STF - RE 614406, Relator(a): ROSA WEBER, Relator(a) p/ 

Acórdão: MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 

23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 

MÉRITO DJe-233  DIVULG 26-11-2014  PUBLIC 27-11-2014) 

A própria Receita Federal disponibiliza link1 para simulação do 

referido tributo da forma como o sindicato está requerendo. 

No caso em questão, tendo em vista tratar-se de pagamento de 

verba devida referente à Promoção sem Titulação desde 2017, o cálculo do 

imposto de renda devido deve seguir a regra do RRA, de modo que, os valores 

recebidos são praticamente isentos de desconto do imposto de renda. 

Dessa forma, tendo em vista os valores a serem recebidos pelo 

servidores não chegarem a montante que acarrete uma tributação referente ao 

imposto de renda incidente sobre rendimentos recebidos acumuladamente, 

 
1 http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atrjo/simulador/simulador-rra.asp 
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todos os beneficiários, ora substituídos, deverão ser isentados do recolhimento 

do imposto de renda, sob pena de violação da legislação tributária de modo a 

prejudicar milhares de famílias. 

Diante do exposto, vem o Sindicato APEOC requerer, nos termos 

acima fundamentados, o reconhecimento da isenção do imposto de renda dos 

beneficiários do pagamento dos valores referentes ao retroativo da Promoção 

sem Titulação do ano de 2017 tendo em vista os valores pagos serem 

Rendimentos Recebidos Acumuladamente e não atingirem o limite da isenção 

referente ao período, tudo sob pena de responsabilização legal e administrativa 

do agente público que autorizar e/ou efetuar o referido desconto. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar 

votos de estima e consideração. 

 

Francisco Reginaldo Ferreira Pinheiro 

Presidente do Sindicato APEOC 


